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RATIFICAÇÃO 
 

Termo de Ratificação: DISPENSA FMAS nº 052/2018 

Acatando o Parecer da Procuradoria Geral do Município, e, ainda, encontrando-se o Processo 
Administrativo FMAS N° 060/2018 regularmente instruído na forma da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores RATIFICO a mencionada declaração de dispensa FMAS N° 052/2018, para LOCAÇÃO DE UMA 
CASA TÉRREA, SITUADA NA RUA RIO DE JANEIRO, Nº 50, BAIRRO SANTA RITA, AMARGOSA – BAHIA (O 
IMÓVEL ORA LOCADO DESTINA-SE A ABRIGAR A FAMÍLIA DE IVETE FERREIRA LIMA, CPF 031.039.565-84; NIS 
16186686834, BENEFICIÁRIA DE AUXÍLIO MORADIA, CONFORME PREVISÃO DO ART. 14, PARÁGRAFO ÚNICO 
DA LEI MUNICIPAL Nº 299, DE 02/09/2009), junto à senhora MARIA DAS GRAÇAS DOS SANTOS, CPF 
973.878.515-49 e RG 04.813.376-01, Com valor global de R$800,00, em 04 parcelas de R$200,00, a fim de 
que produza os seus jurídicos e legais efeitos. Publique-se na forma da lei. 
Amargosa-Ba, 03/05/2018. 
 

Julio Pinheiro dos Santos Junior – PREFEITO MUNICIPAL 
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